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QUARTA CÂMARA CÍVEL

DECISÃO MONOCRÁTICA
Agravo de Instrumento nº 0000919-73.2015.815.0000
Origem : 16ª Vara Cível da Comarca da Capital
Relator : Juiz de Direito Convocado Marcos William de Oliveira
Agravante : Sul América Seguros de Vida e Previdência S/A
Advogados : Roberto Gilson Raimundo e Karla Capela Morais
Agravado : Iremir da Silva Leite
Advogado : Roberto Fernando Vasconcelos Alves

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. AÇÃO  DE
COBRANÇA  EM  FASE  DE  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  IMPUGNAÇÃO.  SUSCITAÇÃO  DE
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA E DE
EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  REJEIÇÃO  EM
PRIMEIRO  GRAU.  IRRESIGNAÇÃO  SOB  OS
MESMOS  ARGUMENTOS.  AUSÊNCIA  DE
ELEMENTOS  FÁTICOS  E  JURÍDICOS  PARA
INFIRMAR  A  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU.
MANUTENÇÃO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,
CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
SEGUIMENTO NEGADO.

- À míngua de elementos fáticos e jurídicos capazes
de  infirmar  os  fundamentos  da  decisão  judicial
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atacada,  é  de  se  mantê-la,  cabendo  ao  relator,  por
meio de decisão monocrática, negar-lhe seguimento,
em conformidade com a disposição do art. 557, caput,
do Código de Processo Civil.

Vistos.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  fls.
02/17, interposto  pela  Sul  América  Seguros  de  Vida  e  Previdência  S/A, contra
decisão proferida pelo Juiz de Direito da 16ª Vara Cível da Comarca da Capital, fls.
451/452, nos autos da Ação de Cobrança, ajuizada por Iremir da Silva Leite, que, em
fase de cumprimento de sentença, rejeitou a impugnação apresentada, consoante se
verifica do respectivo excerto dispositivo:

Diante  do  exposto,  rejeito a  presente  impugnação,
sendo devida a incidência da multa de 10% do art.
475-J  do  CPC,  bem  como  os  honorários  da  fase
executiva também fixados em 10%.
Considerando  que  existe  uma  parte  incontroversa,
expeçam-se, de logo, alvarás para liberação do valor
de R$ 103.162,20 em favor do autor e R$ 10.316,22 em
favor de seu advogado.
Quanto ao valor controverso, deve este permanecer a
disposição  do  juízo  até  trânsito  em  julgado  desta
decisão.

Em suas razões,  a  recorrente aduziu,  em síntese,  a
impropriedade da decisão agravada, ao fundamento de ter havido cerceamento de
defesa,  porquanto  o  Magistrado  singular  efetivou  o  bloqueio  dos  valores  via
BACENJUD,  sem,  no  entanto,  proceder  com  a  intimação  dos  novos  patronos
constituídos  pela  agravante,  antes  da  realização  da  penhora.  Assim,  haja  vista  a
inexistência de resistência ao pagamento do valor cobrado na ordem de R$ 114.021,30
(cento e quatorze mil, vinte e um reais e trinta centavos), reputa indevida a inclusão
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nos cálculos do quantum condenatório, da multa do art. 475-J do Código de Processo
Civil e dos honorários da fase de cumprimento de sentença, que gerou um acréscimo
de R$ 23.298,96 (vinte e três mil, duzentos e noventa e oito reais e noventa e seis
centavos), totalizando o valor de R$ 137.308,26 (cento e trinta e sete mil, trezentos e
oito reais e vinte e seis centavos). Pugnou, então, liminarmente, pela concessão de
efeito  suspensivo,  bem  como,  no  mérito,  pelo  provimento  do  agravo,  com  a
consequente reforma da decisão hostilizada para  “que sejam afastadas a multa do
art. 475-J, bem como os honorários de sucumbência fixados na fase de cumprimento
de  sentença,  reconhecendo o  excesso  de  execução  e  de  penhora,  no  valor  de  R$
23.298,96 (vinte e três mil, duzentos e noventa oito reais e noventa e seis centavos)”.

Indeferimento  do  pedido  de  efeito  suspensivo,  fls.
464/ 467.

Contrarrazões  da  parte  agravante,  fls.  473/477,
requerendo a manutenção da decisão de primeiro grau.

Informações do juízo a quo, fls. 479/480.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  Dra.
Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, não se manifestou quanto ao mérito, fls.
482/485.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Na  hipótese,  em  apreço,  a  ora  recorrente,  Sul
América Seguros de Vida e Previdência S/A, postula a reforma da decisão proferida
no Juízo a quo, que rejeitou a Impugnação ao Cumprimento de Sentença, relativa à
Ação de Cobrança, ajuizada em seu desfavor por Iremir da Silva Leite.
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A toda evidência, sua irresignação restou vertida sob
dois prismas: o primeiro, no sentido de que não teria sido devidamente intimada, por
seus  advogados,  da  ordem  de  pagamento,  antes  da  realização  da  penhora;  o
segundo, na direção de que haveria excesso de execução, em face da inclusão nos
cálculos do quantum condenatório da multa do art. 475-J do Código de Processo Civil
e dos honorários da fase de cumprimento de sentença, 

Ocorre,  contudo,  que,  em  meu  sentir,  nenhuma
dessas alegações merece guarida. 

Apesar  de  afirmar  a  recorrente  que  os  novos
patronos constituídos não foram intimados para o cumprimento da sentença, embora
habilitados antes da realização da penhora, ensejando no cerceamento de defesa da
agravante, verifica-se  não ser essa a situação dos autos.

Com efeito, a habilitação dos novos causídicos, em 11
de março de 2014, fl. 339, se deu após escoado o prazo para o pagamento da quantia
devida,  em 20  de  fevereiro  de  2014,  cuja  intimação  fora  realizada  em nome dos
advogados representantes da agravante à época, mediante nota de fora publicada em
05 de fevereiro de 2014, fl. 332 e 333.

De outra sorte, sem grandes delongas, em tendo sido
procedida escorreitamente essa intimação, devida é, por conseguinte, a inclusão da
multa do art. 475-J do Código de Processo Civil.

De igual forma, muito embora tenha havido rejeição
da impugnação apresentada, de sorte que o feito permanece em trâmite, não há que
se  afastar  a  condenação  os  honorários  advocatícios,  como  pretendido  pela  parte
agravante,  pois que tal verba foi firmada de início,  em decorrência do pedido de
cumprimento de sentença.

Em verdade, tal condenação só deixaria de existir em
favor  da  agravada,   em  caso  de  acolhimento  da  impugnação  com  extinção  do
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procedimento executório, hipótese em que seriam arbitrados honorários únicos ao
impugnante.

Incide,  na  espécie,  o  entendimento  firmado  no
enunciado da Súmula nº 517 do Superior Tribunal de Justiça, de acordo com a qual
“são devidos honorários advocatícios no cumprimento de sentença, haja ou não
impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento voluntário, que se inicia
após a intimação do advogado da parte executada.”

Diante dessa conjuntura processual,  entendo que o
agravante  não  trouxe  aos  autos  elementos  necessários  a  infirmar  a  decisão  de
primeiro grau, devendo essa, pois, ser mantida em todos os seus termos, cumprindo
a este relator negar seguimento a recurso, através de decisão monocrática, com  base
no regramento do art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  nos  termos  do  art.  557,  caput, do  Código  de
Processo Civil. 

P. I.

João Pessoa, 02 de julho de 2015.

Marcos William de Oliveira
        Juiz de Direito Convocado

                          Relator
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